VICE-PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL
Portaria n.º 25/2006 de 23 de Março de 2006
O Decreto Legislativo Regional nº 2/2005/A, de 9 de Maio, alterado pelo Decreto Legislativo Regional nº 2/2006/A, de 6 de Janeiro, ao proceder à adaptação à Região do estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração pública central, regional e local do Estado, aprovado pela Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro, e alterado pela Lei nº 51/2005, de 30 de Agosto, remete, no nº 2 do artigo 10º, para portaria do membro do Governo Regional responsável pela administração pública, a fixação do regulamento e condições de acesso aos cursos específicos para alta direcção em administração pública, a que alude o artigo 12º daquela Lei, cuja frequência e aproveitamento constitui requisito do exercício de funções de direcção superior e intermédia.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Vice-Presidente do Governo Regional, nos termos do nº 2 do artigo 10º do Decreto Legislativo Regional nº 2/2005/A, de 9 de Maio, alterado pelo Decreto Legislativo Regional nº 2/2006/A, de 6 de Janeiro, o seguinte:
Artigo 1º

Objecto

O presente diploma tem por objecto a definição e a regulamentação dos cursos específicos para alta direcção em administração pública, cujo aproveitamento constitui requisito do exercício de funções de direcção superior e intermédia nos serviços e organismos da administração pública regional, nos termos dos nºs 1 e 5 do artigo 12º da Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei nº 51/2005, de 30 de Agosto, adaptada à região pelo Decreto Legislativo Regional 2/2005/A, de 9 de Maio, alterado pelo Decreto Legislativo Regional nº 2/2006/A, de 6 de Janeiro. 
Artigo 2º

Definição e validade dos cursos

1 - O exercício de cargos de direcção superior nos serviços e organismos da administração pública regional, implica a frequência com aproveitamento do Curso Avançado de Gestão Pública (CAGEP), cujo regulamento constitui o anexo I do presente diploma.

2 - O exercício de cargos de direcção intermédia nos serviços e organismos da administração pública regional implica a frequência com aproveitamento do Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP), cujo regulamento constitui o anexo II do presente diploma.

3 - A formação dos dirigentes recrutados de entre indivíduos sem vínculo à administração pública é precedida da frequência com aproveitamento do seminário de Administração Pública (SAP), cujo regulamento constitui o anexo III do presente diploma.

4 - A validade da frequência com aproveitamento dos cursos referidos nos números anteriores é de cinco anos contados desde o seu termo.

5 – A frequência, com aproveitamento, do Curso de Alta Direcção em Administração Pública (CADAP), previsto na Portaria nº 1141/2005, de 8 de Novembro, substitui, durante cinco anos contados desde o seu termo, a de todos os cursos referidos nos nºs 1 a 3.
Artigo 3º

Valorização do CADAP

Em qualquer procedimento concursal a que se submetam, os candidatos que tenham frequentado com aproveitamento o CADAP são valorizados como possuidores de um nível de formação superior ao dos candidatos que o não tenham feito.
Artigo 4º

Disposição transitória

Para efeitos de exercício de cargos de direcção superior ou intermédia nos serviços e organismos da administração pública regional, os trabalhadores que com aproveitamento tenham frequentado o CADAP e o Seminário de Alta Direcção (SAD), ou venham a frequentar até 31 de Dezembro de 2006, o Seminário de Alta Direcção (SAD), previsto na redacção original da Lei nº 2/2004, de 15 de Janeiro, ficam dispensados, durante cinco anos contados desde o seu termo da frequência de qualquer dos cursos referidos no artigo 2º, sendo-lhes igualmente aplicável o disposto no artigo 3º.

Vice-Presidência do Governo Regional.
Assinada em 2 de Março de 2006.
O Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores, Sérgio Humberto Rocha de Ávila.
ANEXO I

Regulamento do Curso Avançado de Gestão Pública (CAGEP)

1 – Objectivos – desenvolver competências técnicas e transversais dos titulares dos cargos de direcção superior tendo em vista a melhoria do perfil, experiência e conhecimentos profissionais, potenciadora de uma liderança forte e mobilizadora, em sintonia com as exigências da moderna gestão pública.
2 – Destinatários – titulares de cargos de direcção superior da administração pública regional.
3 – Duração:

3.1 - A duração do CAGEP tem as seguintes componentes:

a) Presencial – cinquenta horas; e-Learning – vinte e cinco horas; ou

b) Presencial – sessenta e cinco horas.
3.2 – A duração das componentes a que alude o número anterior pode ser definida por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional, em função do plano anual de formação.
4 – Conteúdos temáticos:

Organização e Actividade Administrativas;

Gestão Estratégica;

Gestão por Objectivos e Avaliação do Desempenho;

Balanced Scorecard;

Gestão de Pessoas e Liderança;

Gestão de Recursos Humanos;

Gestão de Recursos Orçamentais;

Gestão de Recursos Materiais;

Informação, Conhecimento, Tecnologias e Administração Electrónica;

Negociação;

Avaliação de organismos;

Qualidade, Inovação e Modernização;

Ética do Serviço Público;

Internacionalização e Assuntos Comunitários.
5 – Regime de acesso:

a) A abertura de inscrições para participação no Curso é divulgada, com antecedência suficiente, nos organismos e serviços da administração pública, pela Direcção Regional com competência na área da administração pública;

b) o número máximo de participantes em cada curso é de 40;

c) Os participantes são seleccionados por ordem da data de nomeação no cargo dirigente.
6 – Sistema de avaliação e aproveitamento:

a) Cada participante está sujeito a avaliação traduzida numa classificação na escala de 0 a 20 valores;

b) A avaliação reveste a forma de um teste escrito e de um trabalho individual ou de grupo;

c) O teste escrito tem um peso não inferior a 50% na classificação final;

d) Aos participantes com classificação não inferior a 10 e taxa de assiduidade não inferior a 80% é emitido um certificado com a menção de “aproveitamento” e respectiva classificação.
ANEXO II
Regulamento do Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP)
1 – Objectivos – desenvolver competências técnicas e transversais dos titulares dos cargos de direcção intermédia tendo em vista a melhoria do perfil, experiência e conhecimentos profissionais, potenciadora de uma liderança forte e mobilizadora, em sintonia com as exigências da moderna gestão pública.
2 – Destinatários – titulares de cargos de direcção intermédia da administração pública regional.
3 – Duração:

3.1 - A duração do FORGEP tem as seguintes componentes:

a) Presencial – cento e vinte horas; e-Learning – sessenta horas; ou

b) Presencial – cento e cinquenta horas.
3.2 – A duração das componentes a que alude o número anterior pode ser definida por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional, em função do plano anual de formação.
4 – Conteúdos temáticos:

Organização e Actividade Administrativas;

Gestão por Objectivos e Avaliação do Desempenho;

Gestão de Pessoas e Liderança;

Gestão de Recursos Humanos;

Gestão de Recursos Orçamentais;

Gestão de Recursos Materiais;

Informação, Conhecimento, Tecnologias e Administração Electrónica;

Marketing Público;

Métodos Quantitativos;

Prospectiva e Desenvolvimento;

Qualidade, Inovação e Modernização;

Ética do Serviço Público;

Internacionalização e Assuntos Comunitários.
5 – Regime de acesso:

a) A abertura de inscrições para participação no Programa é divulgada, com antecedência suficiente, nos organismos e serviços da administração pública, pela Direcção Regional com competência na área da administração pública;

b) O número máximo de participantes em cada programa é de 40;

c) Os participantes são seleccionados por ordem da data de nomeação no cargo dirigente.
6 – Sistema de avaliação e aproveitamento:

a) Cada participante está sujeito a avaliação traduzida numa classificação na escala de 0 a 20 valores;

b) A avaliação reveste a forma de um teste escrito e de um trabalho individual ou de grupo;

c) O teste escrito tem um peso não inferior a 50% na classificação final;

d) Aos participantes com classificação não inferior a 10 e taxa de assiduidade não inferior a 80% é emitido um certificado com a menção de “aproveitamento” e respectiva classificação.
Anexo III

Regulamento do Seminário de Administração Pública (SAP)
1 – Objectivos – dotar os titulares dos cargos dirigentes com um conjunto de conhecimentos académicos e profissionais exigíveis e adequados ao exercício das respectivas funções, nomeadamente da estrutura, do funcionamento e dos objectivos estratégicos dos serviços públicos.

2 – Destinatários – titulares de cargos de direcção superior ou intermédia recrutados de entre indivíduos sem vínculo à administração pública.
3 – Duração:

3.1 - A duração do SAP tem as seguintes componentes:
a) Presencial – trinta horas; e-Learning – quarenta horas; ou

b) Presencial – cinquenta horas; 
3.2 – A duração das componentes a que alude o número anterior pode ser definida por despacho do Vice-Presidente do Governo Regional, em função do plano anual de formação.
4 – Conteúdos temáticos:

Sistemas Políticos e Constituição Política;

Princípios Fundamentais de Organização e Actividade Administrativas;

Regime dos Trabalhadores da Administração Pública;

Princípios Fundamentais de Gestão Pública;

Princípios Fundamentais de Análise Económica e Financeira na óptica da Contabilidade, Auditoria e Finanças Públicas;

Princípios Fundamentais de Ética do Serviço Público.
5 – Regime de acesso:

a) A abertura de inscrições para participação no Seminário é divulgada, com antecedência suficiente, nos organismos e serviços da administração pública, pela Direcção Regional com competência na área da administração pública;

b) O número máximo de participantes em cada seminário é de 40;

c) Os participantes são seleccionados por ordem da data de nomeação no cargo dirigente.
6 – Sistema de avaliação e aproveitamento:

a) Cada participante está sujeito a avaliação traduzida numa classificação na escala de 0 a 20 valores;

b) A avaliação reveste a forma de um teste escrito e de um trabalho individual ou de grupo;

c) O teste escrito tem um peso não inferior a 50% na classificação final;

d) Aos participantes com classificação não inferior a 10 e taxa de assiduidade não inferior a 80% é emitido um certificado com a menção de “aproveitamento” e respectiva classificação.
